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Editorial 
 
 

I Congresso de Direito Processual Civil:  
O Futuro do Processo Civil: Acesso à Justiça, Tecnologia e Inovação 

 
 
A Rede UniFTC se orgulha em apresentar nesta edição da Revista Graduação 

em Movimento – Ciências Jurídicas um momento marcante na história acadêmica de 
nossa instituição: o I Congresso de Direito Processual Civil, realizado entre os dias 17 
e 22 de março de 2025. O evento teve como tema central “Futuro do Processo Civil: 
Acesso à Justiça, Tecnologia e Inovação”, abordando questões cruciais para a evolução 
do direito processual civil e a importância da inovação no sistema judiciário.  

Durante seis dias, o congresso proporcionou uma reflexão no universo do 
direito processual, com a realização de palestras ministradas por profissionais 
consagradas na área e também com a realização de oficinas voltadas para o 
desenvolvimento processos e aplicáveis à área civil, tudo isso com o objetivo de promover 
um debate enriquecedor sobre os rumos do processo civil no Brasil. 

Este evento não teria sido possível sem o comprometimento e a dedicação de 
nossos docentes e coordenadores do curso de Direito, que se empenharam ao máximo 
para garantir uma programação de qualidade, cheia de insights e reflexões inovadoras. 
Agradecemos imensamente a todos os envolvidos na organização, especialmente ao Vice-
Presidente Acadêmico e de Relações Institucionais, Professor Ihanmarck Damasceno, 
cujo apoio e visão estratégica foram essenciais para o sucesso do congresso. Seu 
compromisso com a excelência acadêmica é uma inspiração para todos nós. 

Aos nossos alunos, professores, palestrantes e parceiros, nossa gratidão por 
contribuírem para a realização deste evento, que certamente marcou um passo importante 
no fortalecimento da Rede UniFTC como uma referência na educação jurídica na Bahia 
e Pernambuco. 

A todos que participaram, nossa profunda gratidão. O futuro do Direito 
Processual Civil está em boas mãos, e nós, da Rede UniFTC, continuaremos a investir na 
formação de profissionais comprometidos com a inovação e com a construção de um 
sistema jurídico mais acessível e justo. 
 
 
 

Atenciosamente, 
Professor Me. Luciano Sousa de Castro 
Gerente dos Cursos de Humanas e Exatas 

Rede UniFTC
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A RESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR APÓS DECISÃO  
JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO 

 
RESTORATION OF FAMILY POWER AFTER A FINAL COURT DECISION 

 
Ailson Pinhão de Oliveira1 

 
RESUMO: A Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002 consagram aos 
pais, independente da situação conjugal deles, em vida, o direito ao pleno exercício do 
poder familiar da criança ou o adolescente. Mas em caso desrespeito, pode haver a 
suspensão, extinção ou a perda. Esta última se dá por decisão judicial transitada em 
julgado, nos casos de crimes graves praticados pelos pais contra a criança, o adolescente, 
outro descendente, ou titular do mesmo poder familiar, conforme previsão expressa no 
artigo 1.638, parágrafo único, inciso I e II, alíneas a e b de ambos, do Código Civil de 
2002. Todavia, muito se discute sobre a possibilidade do restabelecimento da autoridade 
parental, mas o tema carece de expressa previsão legal. Como existe a falibilidade 
humana, pode haver equívocos e erros judiciais e resultarem em injustiça na prestação 
jurisdicional. Para garantir a justiça real com a restauração da liberdade, da dignidade e 
do poder familiar da pessoa condenada pela prática de crimes graves previstos no artigo 
supracitado, quem tem legítimo interesse, pode propor ação rescisória na seara cível ou 
ação de revisão criminal, em âmbito criminal. Como a eventual condenação por crimes 
graves,  poderá ter interferência negativa na convivência entre pais e filhos ou outro 
descendente, questiona-se: o poder familiar poderá ser restituído após decisão de mérito 
transitada em julgado? A pesquisa para buscar resposta a esta pergunta está em andamento 
com o objetivo geral de levantar fundamentos fáticos, legais e jurídicos que ensejam a 
restituição do poder familiar após decisão de mérito transitado em julgado. E os objetivos 
específicos são os seguintes: apresentar fundamentos do direito ao exercício do poder 
familiar e do afastamento da indignidade familiar; e, abordar os impactos da revisão 
criminal na restauração da autoridade parental. Serão feitos levantamentos bibliográficos 
de livros, legislações, jurisprudências, artigos científicos, dissertações de mestrado e teses 
de doutorado, seguidas de leituras analíticas e interpretativas para a produção de uma 
revisão bibliográfica acerca do fenômeno investigado. Em relação às descobertas, espera-
se que os pressupostos fáticos e jurídicos da restituição do poder familiar apontem para a 
reintegração e a convivência familiar, em observância ao interesse e à proteção da criança 
ou do adolescente. E espera-se que os efeitos da revisão criminal possam ter repercussão 
positiva no processo de restauração da dignidade parental e na convivência familiar.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Poder familiar; Crimes dolosos contra a vida; Restituição do 
poder familiar; Afastamento da indignidade; Reintegração familiar. 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Estudante do Curso de Direito da Faculdade de Excelência – UNEX, Graduado em Filosofia, Especialista 
em Direito Penal e Criminologia, Doutor em Educação e Professor de Metodologia da Pesquisa da 
Universidade Estadual de Santa Cruz.  
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DIREITO DIGITAL: DIREITO AO ESQUECIMENTO E DIREITO À 
INFORMAÇÃO NA INTERNET 

 
DIGITAL LAW: RIGHT TO BE FORGOTTEN AND RIGHT TO INFORMATION 

ON THE INTERNET 
 

Ailson Pinhão de Oliveira1 
 

RESUMO: A popularização da internet no Brasil propiciou muitas facilidades aos 
internautas, pela possibilidade que eles têm de acessarem variados conteúdos em curto 
espaço de tempo. No entanto, quando tratam da vida privada existem muitos 
questionamentos por parte daqueles que defendem o direito ao esquecimento, pela 
possibilidade de causarem danos irreparáveis à dignidade e imagem das pessoas 
envolvidas com a circulação. Como esse direito foi considerado incompatível com a 
Constituição Federal pelo Supremo Tribunal Federal (STF), mas se mantém em colisão 
com a liberdade de expressão, busca-se resposta para o seguinte problema de pesquisa: 
Como compatibilizar direito à intimidade e direito à informação na internet, sem incorrer 
na inconstitucionalidade? Diante desta questão levantou-se a hipótese de que o direito à 
intimidade e o direito à informação na internet podem ser conciliados quando os 
conteúdos a respeito de fatos verídicos e de domínio público forem expostos com 
moderação para não causar prejuízos à imagem da pessoa envolvida. Assim, o objetivo 
geral da pesquisa é compreender como compatibilizar direito ao esquecimento e direito à 
informação na internet, sem incorrer na inconstitucionalidade. E os objetivos específicos 
são os seguintes: levantar os antecedentes do direito ao esquecimento no Brasil e os 
pressupostos constitucionais que o legitima; apresentar os fundamentos da regulação da 
internet no Estado Democrático de Direito; e, abordar os cuidados necessários na 
exposição de conteúdos de caráter pessoal no ambiente virtual. Com base em 
levantamentos bibliográficos e leituras analíticas e interpretativas de livros, legislações, 
jurisprudências, artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado será 
feita uma revisão bibliográfica acerca do fenômeno investigado. Espera-se que as 
descobertas da investigação apontem estratégias para equilibrar a liberdade de 
expressão/informação e a privacidade em ambiente virtual, em respeito à imagem e à 
honra das pessoas. Espera-se, também, que, a regulação da internet contribua na redução 
de ilícitos no ambiente virtual e das demandas judiciais.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito à intimidade; Regulação da internet; Liberdade de 
informação; Redução de ilícitos no ambiente virtual; Demandas judiciais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Estudante do Curso de Direito da Faculdade de Excelência – UNEX, Graduado em Filosofia, Especialista 
em Direito Penal e Criminologia, Doutor em Educação e Professor de Metodologia da Pesquisa da 
Universidade Estadual de Santa Cruz.  
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CONSTRUINDO PONTES: A MEDIAÇÃO COMO MEIO CONSENSUAL DE 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NOS ATENDIMENTOS DO NÚCLEO DE 

PRÁTICA JURÍDICA DA UNEX, CAMPUS FEIRA DE SANTANA/BA 
 

BUILDING BRIDGES: MEDIATION AS A CONSENSUAL MEANS OF CONFLICT 
RESOLUTION IN THE SERVICES OF THE UNEX LEGAL PRACTICE CENTER, 

CAMPUS FEIRA DE SANTANA/BA 
 

Fátima Suely Barbosa da Silva1 
Indaiara Cerqueira Assunção2 

Raiza Cerqueira Santos3 
Flávia Caroline Mascarenhas e Correia4 

 
RESUMO: A crescente busca por métodos de resolução de conflitos tem impulsionado 
a Mediação como uma prática essencial para a pacificação social e a desjudicialização 
das demandas. Regulamentada pelo Código de Processo Civil de 2015 e pela Lei nº 
13.140/2015, a Mediação, um modo autocompositivo de solução de problemas jurídicos 
que se constitui como uma das figuras do sistema brasileiro de justiça multiportas, se 
destaca por seu caráter dialógico, promovendo o protagonismo das partes envolvidas e 
incentivando soluções consensuais, céleres e eficazes. No contexto acadêmico, o 
incremento desse instituto nos Núcleos de Prática Jurídica (NPJ) desempenha um papel 
fundamental na formação dos futuros operadores do Direito, proporcionando experiência 
prática e desenvolvendo habilidades essenciais para a atuação profissional. Diante desse 
cenário, o presente estudo tem como objetivo analisar a percepção dos bacharelandos em 
Direito sobre a utilização do Instituto Jurídico da Mediação nos atendimentos do Núcleo 
de Prática Jurídica da UNEX campus Feira de Santana/BA, identificando as dificuldades 
e desafios enfrentados pelos alunos ao aplicar os fundamentos jurídicos da Mediação nos 
atendimentos relacionados ao estágio de Prática Cível I e II desenvolvidos no NPJ. Para 
alcançar o objetivo proposto, a pesquisa está estruturada em diferentes etapas. 
Inicialmente, será feita uma revisão teórico/doutrinária sobre a Mediação, abordando seus 
princípios, fundamentos jurídicos e benefícios no contexto da prática jurídica. Em 
seguida, será analisada a atuação do NPJ da UNEX, destacando como este instituto 
jurídico é inserido nos atendimentos realizados pelos bacharelandos em Direito. A 
metodologia adotada de abordagem quali-quantitativa envolverá pesquisa bibliográfica, 
análise documental e aplicação de questionários e/ou entrevistas com alunos e docentes, 
visando uma compreensão aprofundada sobre a efetividade da Mediação nesse ambiente. 
Com esta investigação, pretende-se contribuir para o aprimoramento da prática jurídica 
no lócus acadêmico, sugerindo possíveis melhorias na aplicação da Mediação no NPJ e 
destacando sua importância na formação de profissionais mais preparados para atuar em 
uma realidade jurídica que cada vez mais valoriza soluções consensuais. Dessa forma, o 
estudo buscará, para além de evidenciar a relevância da Mediação como meio de 
resolução de conflitos, fortalecer sua aplicação prática no ensino jurídico. 
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS: PARTE MAIS IMPORTANTE DO 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
COSTITUTIONAL PRINCIPLES: THE MOST IMPORTANT PART OF CIVIL 

PROCEDURAL LAW 
 

Elisvaldo Pereira Santos1 
Yan dos Santos Nascimento2 

 
RESUMO: Os princípios do Direito Processual Civil são fundamentais na aplicação das 
normas e na condução dos processos judiciais. Este trabalho tem como problema: Na 
disciplina Direito Processual Civil os seus Princípios Constitucionais são sua parte mais 
importante? Como objetivo geral: Determinar se os Princípios Constitucionais da 
disciplina Direito Processual Civil são a parte mais importante da mesma. E como 
objetivo específico: Descobrir algum dos Princípios Infraconstitucionais que também têm 
relevância na citada disciplina. A hipótese deste trabalho é que: Ao pensar na Pirâmide 
de Kelsen e na resolução de causas processuais através da ponderação de princípios 
constantes na Constituição Federal/1988, os Princípios Constitucionais do Direito 
Processual Civil são a parte mais importante da matéria. A metodologia utilizada serão a 
de Revisão Bibliográfica e análise de relevantes últimos julgados do STF, nos quais os 
autores aguardam encontrar a confirmação de sua hipótese. Desse modo, cabe lembrar 
que em inúmeros escritos sobre os referidos julgados, destaca-se que a resolução de 
muitas causas sobre questões processuais civis depende da avaliação do respeito das 
partes a Princípios Constitucionais. Então, cabem as perguntas: Se para a resolução 
adequada de diversas causas processuais civis o STF as encerra com análise do respeito 
a constitucionalidade das pretensões na lide, estaria em falta a disciplina já citada sem a 
presença em seu corpo teórico/prático de tais Princípios? Se sim, existiriam, no Poder 
Judiciário brasileiro, processos sem resolução de mérito devido a problemas 
principiológicos na área? Se inexistissem Princípios Constitucionais no Direito 
Processual Civil esta seria uma disciplina ainda muito incompleta, pois existiriam causas 
judiciais sem resolução adequada, o que não ocorre na área citada. Para chegar a tal 
conclusão basta observar os julgados ADI 5492 e ARE 975942 AgR – onde ocorrem 
análises da Duração Razoável do Processo, do Contraditório e da Ampla Defesa, todos 
Princípios Constitucionais do Direito Processual Civil – nos quais, para resolver o mérito 
da causa, o STF utilizou-se, em última instância, da análise dos Princípios Processuais 
Civis Constitucionais. E, para também perceber a importância dos Princípios 
Infraconstitucionais na área basta observar a ADI 5737 onde há avaliação do Princípio da 
Primazia do Mérito, Princípio Infraconstitucional do Direito Processual Civil. Assim, 
conclui-se este Resumo com a resposta afirmativa a hipótese. No Direito Processual Civil 
o mais importante são os seus Princípios Constitucionais, pois através de sua detalhada 
análise depende a resolução adequada de diversos conflitos judiciais. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  Direito; Processo; Princípios Constitucionais; Princípios 
Infraconstitucionais. 
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O PROCESSO CIVIL NA ERA DIGITAL: TECNOLOGIA, ACESSO À 
JUSTIÇA RUMO A INOVAÇÃO DESAFIADORA 

 
CIVIL PROCEDURE IN THE DIGITAL AGE: TECHNOLOGY, ACCESS TO 

JUSTICE, AND THE PATH TOWARD CHALLENGING INNOVATION 
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Franciele de Carvalho Barreto2 

João Vitor Couto de Jesus3 
Ícaro Emanoel Vieira Barros de Freitas4 

 
RESUMO: O avanço da tecnologia tem transformado significativamente o Processo 
Civil, promovendo novas dinâmicas na tramitação dos feitos judiciais, no acesso à justiça 
e na efetividade da tutela jurisdicional. No entanto, essa modernização também traz 
desafios relacionados à segurança da informação, à inclusão digital e à adaptação dos 
operadores do Direito às novas ferramentas tecnológicas. O problema de pesquisa deste 
estudo reside na seguinte questão: De que maneira a digitalização do Processo Civil 
impacta o acesso à justiça e quais desafios jurídicos e operacionais emergem dessa 
transformação? O objetivo geral do estudo é analisar os impactos da digitalização do 
Processo Civil no acesso à justiça e na efetividade da prestação jurisdicional. Como 
objetivos específicos, busca-se: (i) examinar as inovações tecnológicas implementadas no 
Processo Civil, como o Processo Judicial Eletrônico (PJe) e a Inteligência Artificial 
aplicada ao Direito; (ii) avaliar os desafios enfrentados por magistrados, advogados e 
jurisdicionados na era digital; e (iii) investigar os riscos e benefícios da automação 
processual na celeridade e segurança jurídica das decisões. A hipótese central do estudo 
é que a digitalização do Processo Civil representa um avanço na democratização do 
acesso à justiça, mas também gera desafios quanto à exclusão digital, à proteção de dados 
e à adaptação dos operadores do Direito a um novo paradigma processual. A metodologia 
utilizada será qualitativa, baseada em pesquisa bibliográfica e documental, com análise 
de legislações, doutrinas e jurisprudências pertinentes ao tema. Também será realizada 
uma abordagem exploratória para compreender as transformações tecnológicas no 
judiciário e seus impactos práticos. Espera-se que os resultados deste estudo demonstrem 
como a inovação digital pode tornar o processo judicial mais eficiente, reduzindo custos 
e prazos processuais, ao mesmo tempo em que impõe desafios à inclusão digital e à 
segurança jurídica. Ademais, pretende-se contribuir para o debate acadêmico e jurídico 
sobre a necessidade de regulamentação específica para garantir que o avanço tecnológico 
no Processo Civil ocorra de maneira equilibrada e acessível a todos os cidadãos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Processo Civil; Acesso à Justiça; Tecnologia; Inovação; Direito 
Digital. 
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A GUARDA COMPARTILHADA E SEUS DESAFIOS NO PROCESSO CIVIL: 
EQUILÍBRIO ENTRE OS DIREITOS DOS PAIS E O MELHOR INTERESSE 

DA CRIANÇA 
 

SHARED CUSTODY AND ITS CHALLENGES IN CIVIL PROCEDURE: 
BALANCING PARENTAL RIGHTS AND THE BEST INTERESTS OF THE CHILD 

 
Edgar Alves Guimarães Júnior1 
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João Vítor Couto De Jesus4 

 
RESUMO: Esse estudo visa apresentar o equilíbrio entre os direitos dos pais e a 
proteção integral da criança. Com o objetivo geral de compreender como as decisões 
judiciais recentes equilibram a divisão de responsabilidades parentais e a proteção da 
criança, conforme é previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. Em 2024 os 
tribunais brasileiros têm um grande desafio para harmonizar os direitos dos pais e a 
proteção da criança de forma integral em casos de guarda compartilhada, embora exista 
a lei nº 13.028/2014 que priorize a proteção da criança, a sua aplicação deve ser de 
forma cuidadosa para evitar que conflitos entre os pais prejudiquem o desenvolvimento 
da criança. O problema, é que apesar da previsão legal, existem tensões a busca por 
igualdade e direitos dos pais além da garantia do bem-estar da criança, especialmente 
em situações de alta litigiosidade ou desequilíbrio socioafetivo. Observa-se uma grande 
evolução jurisprudencial em 2024, com tribunais reforçando a proteção integral da 
criança através de decisões personalizadas, sendo a mediação e a interdisciplinaridade 
seguem como ferramentas essenciais para equilibrar esses direitos e deveres. A hipótese 
sugere, que os tribunais estão adotando critérios interdisciplinares (psicológicos, sociais 
e pedagógicos) para a observação de casos, de forma a priorizar a adaptação adequada 
da criança reduzindo enfoques que são formais na divisão de tempo. Os objetivos 
específicos são: a) Critérios jurisprudenciais; b) mediação e acompanhamento c) 
sobrecarga de paradigmas d) relatórios interdisciplinares. A metodologia emprega uma 
abordagem qualitativa e revisão bibliográficas de jurisprudência e normas jurídicas e 
uma pequena análise da reforma através de palestras. Os resultados esperados visam a 
amplificação da reforma do Código Civil no que diz respeito ao tratamento jurídico da 
guarda compartilhada de forma a garantir os direitos do país e bem-estar da criança, 
promovendo responsabilidades mais claras dos pais para com o filho.  
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Interdisciplinaridade. 
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A REVOLUÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PROCESSO CIVIL: 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO MUNDO RECURSAL 

 
THE ARTIFICIAL INTELLIGENCE REVOLUTION IN CIVIL PROCEDURE: 
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RESUMO: A aplicação da Inteligência Artificial (IA) no Processo Civil tem revolucionado a 
tramitação dos recursos judiciais, proporcionando maior celeridade e eficiência. No entanto, 
essa inovação também impõe desafios, como a garantia da imparcialidade das decisões 
automatizadas e a compatibilidade entre os sistemas de IA e os princípios processuais. O 
problema de pesquisa a ser abordado consiste na seguinte questão: como a implementação da 
Inteligência Artificial no âmbito recursal do Processo Civil pode otimizar a tramitação dos 
recursos sem comprometer os princípios fundamentais do devido processo legal? O objetivo 
geral desta pesquisa é analisar os impactos da IA no sistema recursal do Processo Civil, 
identificando seus benefícios e desafios. Como objetivos específicos, busca-se: (i) compreender 
as principais aplicações da IA na análise e julgamento de recursos; (ii) avaliar os riscos de 
parcialidade e transparência nos sistemas automatizados; e (iii) verificar possíveis adaptações 
normativas necessárias para garantir segurança jurídica. A hipótese central do estudo sustenta 
que a IA pode contribuir significativamente para a celeridade e eficiência do julgamento de 
recursos, desde que sua implementação observe critérios rigorosos de transparência, controle 
humano e respeito aos princípios processuais. A metodologia utilizada é qualitativa, com 
revisão bibliográfica e análise documental de normativas nacionais e internacionais que 
regulam o uso da IA no judiciário. Também serão examinados precedentes judiciais e relatórios 
técnicos sobre o tema. Os resultados esperados indicam que, apesar das vantagens da IA na 
redução do acúmulo de processos e no aumento da eficiência decisória, sua implementação no 
âmbito recursal exige regulamentação específica para evitar violações ao contraditório e à 
ampla defesa. Conclui-se que a IA deve ser utilizada como ferramenta auxiliar, sem substituir 
o papel do magistrado na interpretação e aplicação do direito. 
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AUTONOMIA PRIVADA NAS RELAÇÕES FAMILIARES:  
O CERCEAMENTO DO DIREITO AO NAMORO 

 
PRIVATE AUTONOMY IN FAMILY RELATIONSHIPS:  

THE RESTRICTION OF THE RIGHT TO DATE 
 

Rayssa Winny Menezes dos Santos1 
Ícaro Emanoel Vieira Barros de Freitas2   

 
RESUMO: A autonomia privada é um dos princípios fundamentais do Direito Civil, 
permitindo que indivíduos exerçam sua liberdade na constituição de vínculos afetivos. No 
entanto, o cerceamento do direito ao namoro tem emergido como um problema jurídico e social 
relevante, especialmente em contextos de controle familiar, tutela jurídica excessiva ou 
contratos abusivos que restringem essa liberdade. O problema de pesquisa centra-se na seguinte 
questão: até que ponto é legítima a limitação do direito ao namoro no âmbito da autonomia 
privada? O objetivo geral deste estudo é analisar os limites da autonomia privada nas relações 
familiares, especialmente no que tange à restrição da liberdade individual para estabelecer 
relações afetivas. Como objetivo específico, busca-se verificar em que medida cláusulas 
contratuais, decisões judiciais ou normas internas de determinadas instituições podem impactar 
o direito ao namoro, avaliando sua compatibilidade com o ordenamento jurídico vigente. Parte-
se da hipótese de que a autonomia privada não pode ser exercida de forma absoluta, devendo 
respeitar princípios fundamentais, como a dignidade da pessoa humana e a liberdade individual. 
Assim, restrições impostas ao direito ao namoro, sejam por contrato, decisão judicial ou normas 
institucionais, devem ser analisadas sob a ótica da proporcionalidade e da razoabilidade, para 
evitar abusos ou violação de direitos fundamentais. A metodologia adotada é qualitativa, com 
abordagem dedutiva, baseada em revisão bibliográfica e análise de precedentes 
jurisprudenciais, doutrinas e legislação aplicável. Além disso, será realizada uma pesquisa 
comparada com ordenamentos jurídicos que já enfrentaram questões similares, a fim de 
identificar soluções adotadas e eventuais reflexos no ordenamento jurídico brasileiro. Os 
resultados esperados indicam que, embora a autonomia privada permita a regulamentação de 
relações afetivas, sua limitação deve obedecer a critérios de constitucionalidade e 
proporcionalidade. O estudo busca demonstrar que o cerceamento do direito ao namoro pode 
configurar afronta à liberdade individual, dependendo do contexto em que ocorre, e que 
restrições excessivas podem ser passíveis de anulação pelo Judiciário. A pesquisa contribuirá 
para o debate acerca da interseção entre autonomia privada e direitos fundamentais, fornecendo 
subsídios para a construção de uma interpretação mais equilibrada sobre o tema no Direito de 
Família. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL NA APLICAÇÃO DA TEORIA DO DESVIO 
PRODUTIVO DO CONSUMIDOR 

 
CIVIL LIABILITY IN THE APPLICATION OF THE PRODUCTIVE DEVIATION 

THEORY OF THE CONSUMER 
 

Marcel dos Santos Moraes1 

 
RESUMO: A responsabilidade civil na aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor 
em sua essência, propõe que o consumidor, ao ser involuntariamente prejudicado em suas 
atividades cotidianas devido à falha ou ao descumprimento de serviços, sofre um desvio de sua 
produtividade. O problema central desta pesquisa consiste em analisar de que forma a 
responsabilidade civil dos fornecedores pode ser aplicada com base na teoria do desvio 
produtivo do consumidor no ordenamento jurídico brasileiro. A hipótese investigada é que a 
aplicação da teoria do desvio produtivo no Direito do Consumidor permite o reconhecimento 
do tempo desperdiçado como um dano indenizável. Quanto ao objetivo geral, deve-se analisar 
a aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor na responsabilidade civil e sua 
interpretação pelo tribunal de justiça da Bahia. Os objetivos específicos são divididos em três 
etapas: conceituar a teoria do desvio produtivo na; examinar o tempo como bem jurídico no 
Direito do Consumidor e por fim, analisar a aplicação da responsabilidade civil com base nessa 
teoria nas decisões dos tribunais brasileiros. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com 
método bibliográfico, baseado na análise de doutrina, jurisprudência e legislação. O 
levantamento teórico permite compreender os fundamentos da teoria do desvio produtivo e sua 
aplicação na responsabilidade civil dos fornecedores. Além disso, foi realizada uma revisão 
sistemática de literatura, com seleção de 32 pesquisas publicadas entre 2011 e 2025, para 
analisar a evolução do tema no cenário jurídico brasileiro. Os resultados demonstram que a 
aplicação da teoria do desvio produtivo tem ganhado destaque na jurisprudência, evidenciando 
a importância do tempo como um ativo que merece respeito. 
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A MEDIAÇÃO NAS AÇÕES DE FAMÍLIA: UMA ALTERNATIVA PARA 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS E ACESSO À JUSTIÇA 

  
MEDIATION IN FAMILY LAWSUITS: AN ALTERNATIVE FOR CONFLICT 

RESOLUTION AND ACCESS TO JUSTICE. 
 

Luana Amorim Pizzani1 
Mariana Rocha Reis2 

Mônica Andrade Fernandes Bastos Mattos3 
 

RESUMO: A mediação tem ganhado crescente importância nas ações de família, 
especialmente quando se trata de resolver conflitos envolvendo relações contínuas, como as de 
ex-cônjuges, pais e filhos ou outros membros da família. Fredie Didier destaca que a mediação 
é uma alternativa eficaz ao processo judicial tradicional, que muitas vezes intensifica o conflito 
e prolonga o sofrimento das partes envolvidas. Em situações de desentendimentos familiares, 
onde as pessoas param de se falar e se distanciam emocionalmente, a mediação surge como 
uma possibilidade de reestabelecer o diálogo e encontrar soluções que atendam aos interesses 
de todos, pois permite que as partes resolvam questões delicadas de maneira mais rápida, 
eficiente e menos adversarial, preservando as relações entre elas, propiciando um ambiente de 
colaboração, no qual as partes têm a oportunidade de expor seus pontos de vista e buscar 
soluções de forma conjunta, sem a imposição de uma decisão judicial, ajudando a diminuir a 
tensão entre os envolvidos e promovendo a resolução de disputas de maneira menos traumática. 
A advocacia, conforme discutido por Didier, vai além de simplesmente resolver processos ou 
defender interesses de uma parte em um litígio, ela desempenha um papel mais amplo, que 
envolve garantir o acesso à justiça e encontrar formas mais adequadas de resolução de conflitos. 
A mediação é um exemplo claro dessa perspectiva mais ampla da advocacia, pois oferece uma 
abordagem mais humanizada e acessível para a resolução de disputas, onde o advogado atua 
como um facilitador do diálogo e da negociação, buscando soluções que atendam às 
necessidades e interesses de todas as partes envolvidas, ao invés de apenas se concentrar no 
ganho de um lado em detrimento do outro. Nessa perspectiva, ao abrir portas para a justiça de 
maneira mais acessível e menos onerosa, a mediação contribui para uma sociedade mais justa, 
equilibrada e pacífica, onde as pessoas têm a oportunidade de resolver suas diferenças de 
maneira construtiva e respeitosa, representando uma alternativa ao sistema judicial, mas 
também reforça a função social da advocacia, que deve buscar, acima de tudo, soluções justas 
e equilibradas para todos os envolvidos. 
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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA DECISÃO JUDICIAL: AUTONOMIA, 
EFICIÊNCIA E LIMITES ÉTICOS NO PROCESSO CIVIL 
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RESUMO: O tema justifica-se pela crescente adoção de sistemas de Inteligência 
Artificial (IA) no Judiciário brasileiro, visando à celeridade processual, mas suscitando 
debates sobre imparcialidade, transparência e conformidade com os princípios do devido 
processo legal. A escolha do tema decorre da necessidade de analisar os impactos da 
automatização decisória no acesso à justiça, especialmente diante de projetos como os do 
CNJ que implementam IA para análise preditiva de processos. O problema de pesquisa 
questiona: “Até que ponto a Inteligência Artificial pode ser utilizada na tomada de 
decisões judiciais sem comprometer garantias processuais como o contraditório e a 
motivação das decisões?”. Como hipótese, defende-se que a IA, embora eficiente para 
tarefas repetitivas, não pode substituir integralmente o juiz natural, exigindo 
regulamentação que assegure controle humano, evitando vieses algorítmicos e violações 
a direitos fundamentais. O objetivo geral é investigar os limites éticos e jurídicos do uso 
de IA no processo civil, enquanto os objetivos específicos incluem: (1) mapear as 
aplicações de IA no Judiciário brasileiro; (2) analisar riscos de discriminação algorítmica; 
e (3) propor diretrizes para um uso responsável. A metodologia baseia-se em 
pesquisa bibliográfica (doutrina, artigos científicos) e documental (leis, projetos 
normativos e jurisprudência), com abordagem qualitativa e método dedutivo. Conclui-se 
que, embora a IA otimize a eficiência, sua adoção requer salvaguardas para preservar a 
humanização da justiça, alinhando inovação tecnológica aos princípios constitucionais do 
processo civil. 
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A PROVA NO PROCESSO CIVIL EM TEMPOS DE VIGILÂNCIA DIGITAL: 
ENTRE EFETIVIDADE E VIOLAÇÃO DA PRIVACIDADE 

 
ONLINE MEDIATION AND ACCESS TO JUSTICE: POTENTIALS AND 

CHALLENGES OF ODR IN CONTEMPORARY CIVIL PROCEDURE 
 

Rafael Freire Ferreira1 
Yuri dos Santos Santana2 

 
RESUMO: A era digital tem ampliado de forma exponencial as possibilidades 
probatórias no processo civil, especialmente diante da crescente coleta de dados pessoais 
por dispositivos eletrônicos, aplicativos e plataformas digitais. Informações como 
registros de geolocalização, conversas captadas por assistentes de voz, imagens de 
câmeras inteligentes e dados de navegação em aplicativos têm sido progressivamente 
invocados como meios de prova em ações de família, responsabilidade civil e contratos. 
No entanto, o uso dessas provas suscita relevantes dilemas jurídicos, éticos e 
constitucionais, especialmente quanto à legalidade da obtenção da prova, ao 
consentimento da parte e à proteção da privacidade. O problema de pesquisa consiste em 
responder: até que ponto é admissível, no processo civil, a utilização de provas obtidas a 
partir de sistemas de vigilância digital, sem violar a intimidade, a autodeterminação 
informativa e o contraditório? Parte-se da hipótese de que a busca por efetividade no 
processo civil não pode legitimar práticas abusivas de coleta de dados, sendo necessário 
um marco interpretativo que equilibre o interesse processual com os direitos 
fundamentais da parte adversa. O objetivo geral do trabalho é analisar os limites jurídicos 
e constitucionais da prova digital baseada em vigilância, e os objetivos específicos são: 
(1) mapear os principais tipos de provas digitais usadas no processo civil atual; (2) discutir 
os critérios de admissibilidade e licitude dessas provas à luz do CPC, da LGPD e da 
Constituição Federal; e (3) propor balizas normativas e jurisprudenciais para sua 
utilização proporcional e fundamentada. A metodologia é qualitativa, com abordagem 
dedutiva, baseada em revisão bibliográfica, normativa e jurisprudencial. Conclui-se que 
o futuro da prova no processo civil dependerá não apenas da tecnologia disponível, mas 
da reafirmação de um modelo garantista, em que a produção probatória respeite a 
dignidade humana, evitando que a eficiência do processo se converta em instrumento de 
vigilância judicial abusiva. 
 
PALAVRAS-CHAVE: processo civil; prova digital; vigilância tecnológica; 
autodeterminação informativa; privacidade; LGPD. 
 
 
 
 

 
1 Professor, Advogado, Escritor. Doutorando em Direito - USAL, Mestre em Ciências Jurídicas - UAl, 
Especialista em Direito Público - UGF, Especialista em Ciência de Dados e Big Data Analytics - FAMEESP. 
Bacharel em Administração de Empresas - UESC. Estudante de Licenciatura em História - UniFatecie. E-
mail: profrafaelfreire@outlook.com. 
2 Doutorando e Mestrando em Ciências Jurídicas da Universidade Autonóma de Lisboa – UAL; Doutorando 
em Direito pela Universidade de Buenos Aires – UBA; Docente na Universidade de Excelência – (UNEX) 
polo de Itabuna. Advogado. Especialização em andamento em Gestão de Escritórios; Especialista em 
Direito Público e Privado pela Faculdade de Tecnologia e Ciências – FTC. Especialista em Direito 
Processual Civil; Processo do Trabalho e Direito do Trabalho – Faculdade Damásio. Bacharel em Direito 
pela FTC/Itabuna. Contato eletrônico: yurisantana.adv@gmail.com. 



 

31 
 

REFERÊNCIAS  
 
 
BARROSO, Luís Roberto. O novo direito constitucional brasileiro: contribuições 
para a construção teórica e prática da jurisdição constitucional no Brasil. 10. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2023. 
 
BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/L13709.htm. Acesso em: 18 mar. 2025. 
 
FERREIRA, Rafael Freire. Autodeterminação informativa e a privacidade na 
sociedade da informação. 5. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2023. 
 
LIMA, Renata Barbosa. Privacidade e prova digital: limites à admissibilidade de dados 
pessoais no processo civil brasileiro. Revista Brasileira de Direito Processual, São 
Paulo, v. 28, n. 3, p. 97-114, 2023. Disponível em: 
https://rbdp.org.br/artigos/privacidade-e-prova-digital-renata-lima. Acesso em: 08 fev. 
2025. 
 
PASQUALE, Frank. The black box society: the secret algorithms that control 
money and information. Cambridge: Harvard University Press, 2015. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 15. ed. São Paulo: 
RT, 2022. 
 
SILVA, Juliana Gama. Provas obtidas por assistentes virtuais e dispositivos de 
vigilância: um desafio para a admissibilidade no processo civil brasileiro. Revista 
Eletrônica da Faculdade de Direito da UFBA, Salvador, v. 47, n. 1, p. 223-245, 2023. 
Disponível em: https://revistas.ufba.br/index.php/revistafdufba/article/view/56432. 
Acesso em: 12 fev. 2025. 
 
TARTUCE, Flávio. Manual de direito processual civil: volume único. 9. ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: Método, 2023. 



 

32 
 

MEDIAÇÃO ONLINE E ACESSO À JUSTIÇA: POTENCIALIDADES E 
DESAFIOS DA ODR NO PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO 

 
ONLINE MEDIATION AND ACCESS TO JUSTICE: POTENTIALS AND 

CHALLENGES OF ODR IN CONTEMPORARY CIVIL PROCEDURE 
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RESUMO: A crescente digitalização das relações sociais impulsionou o 
desenvolvimento de plataformas de resolução online de disputas — as chamadas Online 
Dispute Resolution (ODR) — como meio alternativo e eficiente de solução de conflitos 
no processo civil. No contexto brasileiro, iniciativas como o Balcão Virtual, o uso do 
WhatsApp em mutirões de conciliação e plataformas digitais como o consumidor.gov.br 
representam a incorporação de ferramentas tecnológicas ao sistema de justiça, 
promovendo aproximação entre jurisdicionado e Judiciário. No entanto, a expansão da 
ODR suscita questões estruturais, jurídicas e democráticas sobre sua compatibilidade com 
os princípios do devido processo legal, da isonomia e da efetividade. Este artigo tem como 
problema de pesquisa a seguinte indagação: a mediação online promove, de fato, acesso 
à justiça ou reproduz exclusões digitais já presentes na sociedade brasileira? Parte-se da 
hipótese de que, embora a ODR represente inovação promissora, sua efetividade está 
condicionada à superação de barreiras digitais e à preservação das garantias processuais. 
O objetivo geral é analisar a viabilidade constitucional da mediação online como 
mecanismo adequado de solução de conflitos. Os objetivos específicos incluem: (1) 
mapear as experiências brasileiras de ODR em matéria cível; (2) discutir os limites da 
consensualidade digital frente à vulnerabilidade das partes; e (3) propor diretrizes de 
implementação que garantam inclusão, transparência e segurança jurídica. A metodologia 
utilizada é qualitativa, com abordagem dedutiva e pesquisa bibliográfica e documental, 
incluindo análise de leis, resoluções do CNJ, doutrina e jurisprudência recente. Conclui-
se que, embora a ODR possa contribuir significativamente para o descongestionamento 
do Judiciário, sua legitimidade depende da incorporação de políticas públicas que 
assegurem acesso equitativo, formação adequada de mediadores e infraestrutura digital 
inclusiva. 
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resolução de disputas; inovação tecnológica. 
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RESUMO: O avanço da inteligência artificial generativa tem permitido a criação de 
conteúdos falsificados com alto grau de realismo — os chamados deepfakes — que 
envolvem vídeos, áudios e imagens manipuladas para simular falas, comportamentos ou 
situações inexistentes. Essa tecnologia, ao tornar indistinguível o falso do verdadeiro, 
representa um novo e disruptivo desafio à produção e valoração da prova no processo 
civil. Em especial, compromete a confiabilidade de elementos probatórios 
tradicionalmente tidos como irrefutáveis, como vídeos de segurança, áudios de confissão, 
capturas de tela ou gravações de reuniões. A questão de pesquisa que orienta este estudo 
é: como o processo civil pode responder, normativa e tecnicamente, à crescente 
manipulação digital de provas por inteligência artificial, sem comprometer o 
contraditório, a boa-fé e a segurança jurídica? A hipótese é de que o processo civil ainda 
carece de mecanismos técnicos e procedimentais robustos para aferir a autenticidade de 
mídias digitais, sendo urgente a construção de um marco jurídico-probatório voltado à 
era da pós-verdade. O objetivo geral do artigo é examinar os impactos dos deepfakes 
sobre o sistema de provas do processo civil. Os objetivos específicos são: (1) identificar 
os riscos associados à produção de provas manipuladas por IA; (2) discutir os limites do 
atual CPC para enfrentar essa nova realidade; e (3) propor soluções jurídicas, tecnológicas 
e processuais para mitigar os efeitos da falsificação digital. A metodologia é qualitativa, 
com abordagem dedutiva, baseada em pesquisa doutrinária, documental, jurisprudencial 
e científica sobre IA e prova. Conclui-se que a autenticidade da prova, um dos pilares do 
processo civil, está sob ameaça, e que a resposta jurisdicional à manipulação digital deve 
ser firme, técnica e constitucionalmente orientada. 
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CARTÓRIOS AUTOMATIZADOS E ATOS PROCESSUAIS INTELIGENTES: 
A NOVA BUROCRACIA JUDICIAL ENTRE EFICIÊNCIA E SEGURANÇA 

JURÍDICA 
 

AUTOMATED COURT CLERKSHIPS AND INTELLIGENT PROCEDURAL ACTS: 
THE NEW JUDICIAL BUREAUCRACY BETWEEN EFFICIENCY AND LEGAL 

CERTAINTY 
Rafael Freire Ferreira1 

Yuri dos Santos Santana2 
 
RESUMO: A transformação digital do processo civil tem alcançado não apenas a atuação 
dos magistrados e advogados, mas também as rotinas cartorárias, que hoje operam por 
meio de fluxos automatizados e inteligência artificial embarcada em sistemas como o PJe 
e o SAJ. A automação de atos processuais, como juntada, intimação, certificações e 
expedições, realizada por robôs institucionais ou sistemas integrados, levanta novas 
questões sobre a validade, controle e responsabilidade por atos praticados sem 
intervenção humana direta. Este artigo tem como problema de pesquisa a seguinte 
questão: como compatibilizar a automação dos atos processuais cartorários com os 
princípios da legalidade, da segurança jurídica e da ampla defesa no processo civil 
digitalizado? A hipótese considerada é a de que, embora a automação represente avanço 
na eficiência da atividade judicial, sua expansão sem controle normativo pode 
comprometer a validade formal dos atos e gerar nulidades processuais, sobretudo quando 
atinge diretamente os direitos das partes. O objetivo geral é investigar os impactos da 
automação cartorária no processo civil e os objetivos específicos incluem: (1) mapear os 
tipos de atos processuais atualmente realizados por sistemas automatizados; (2) analisar 
os riscos jurídicos da ausência de supervisão humana; e (3) propor diretrizes para 
regulamentação e responsabilização institucional. A metodologia adotada é qualitativa, 
com abordagem dedutiva, utilizando análise bibliográfica, documental e jurisprudencial. 
Conclui-se que o futuro do cartório judicial exige uma governança processual algorítmica, 
pautada em transparência, rastreabilidade e supervisão humana contínua, para que o 
avanço tecnológico não esvazie as garantias do processo constitucional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: processo civil; automação judicial; cartório digital; segurança 
jurídica; atos processuais; inteligência artificial. 
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RISK IN THE ERA OF DIGITAL PROCEDURALISM 
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RESUMO: A virtualização do processo civil e o uso de sistemas automatizados de 
triagem, análise e decisão têm transformado profundamente a prática jurisdicional 
brasileira. Em meio à promessa de celeridade e racionalização, emerge uma problemática 
sensível: a crise da fundamentação das decisões judiciais, especialmente nas instâncias 
em que o julgamento massificado é mediado por tecnologia. Este artigo investiga os 
efeitos do chamado procedimentalismo digital sobre o devido processo legal, analisando 
a fragilização do dever de motivação, previsto no artigo 93, IX, da Constituição Federal 
e no artigo 489 do Código de Processo Civil. O problema central é: a padronização 
automatizada das decisões compromete o direito fundamental à fundamentação plena e 
individualizada no processo civil contemporâneo? Parte-se da hipótese de que, embora o 
uso de ferramentas tecnológicas otimize o trâmite processual, sua aplicação 
indiscriminada em decisões de massa tende a esvaziar a dimensão substancial do 
contraditório e a obscurecer a racionalidade decisória. O objetivo geral é examinar a 
compatibilidade entre inovação tecnológica e as garantias do processo constitucional. 
Como objetivos específicos, propõe-se: (1) analisar o crescimento do uso de decisões 
padronizadas e modelos prontos nos tribunais; (2) avaliar sua compatibilidade com os 
requisitos legais de fundamentação; e (3) sugerir parâmetros normativos e 
jurisprudenciais para preservar a legitimidade das decisões no ambiente digital. A 
metodologia adotada é qualitativa, com abordagem dedutiva, por meio de revisão 
bibliográfica (literatura processual civil e estudos sobre inteligência artificial no 
Judiciário) e análise documental (jurisprudência e atos normativos). Conclui-se que o 
processo civil do futuro deve equilibrar inovação e densidade argumentativa, assegurando 
que a tecnologia seja uma aliada da justiça, e não uma instância de silenciamento técnico 
das razões de decidir. 
 
PALAVRAS-CHAVE: processo civil; fundamentação das decisões; procedimento 
eletrônico; devido processo legal; decisões padronizadas; inovação judicial. 
 
 
 
 
 

 
1 Professor, Advogado, Escritor. Doutorando em Direito - USAL, Mestre em Ciências Jurídicas - UAl, 
Especialista em Direito Público - UGF, Especialista em Ciência de Dados e Big Data Analytics - 
FAMEESP. Bacharel em Administração de Empresas - UESC. Estudante de Licenciatura em História - 
UniFatecie. E-mail: profrafaelfreire@outlook.com. 
2 Doutorando e Mestrando em Ciências Jurídicas da Universidade Autonóma de Lisboa – UAL; 
Doutorando em Direito pela Universidade de Buenos Aires – UBA; Docente na Universidade de 
Excelência – (UNEX) polo de Itabuna. Advogado. Especialização em andamento em Gestão de 
Escritórios; Especialista em Direito Público e Privado pela Faculdade de Tecnologia e Ciências – FTC. 
Especialista em Direito Processual Civil; Processo do Trabalho e Direito do Trabalho – Faculdade 
Damásio. Bacharel em Direito pela FTC/Itabuna. Contato eletrônico: yurisantana.adv@gmail.com. 



 

39 
 

REFERÊNCIAS 
 

BARROSO, Luís Roberto. O novo direito constitucional brasileiro: contribuições 
para a construção teórica e prática da jurisdição constitucional no Brasil. 10. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2023. 

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7. ed. 
Coimbra: Almedina, 2021. 

COSTA, Judith Martins. Comentários ao Código de Processo Civil: artigo 489. In: 
BUENO, Cássio Scarpinella (Coord.). Comentários ao novo Código de Processo 
Civil. São Paulo: Saraiva, 2022. v. 3, p. 105-124. 

GRECO, Leonardo. A fundamentação das decisões judiciais e a aplicação do direito aos 
fatos do processo. Revista de Processo, São Paulo, v. 46, n. 302, p. 43-72, ago. 2021. 

HART, H. L. A. O conceito de direito. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2022. 

MIRANDA, Jorge Amaury Maia Nunes. A motivação das decisões judiciais no novo 
Código de Processo Civil. Revista Brasileira de Direito Processual, v. 2, n. 1, p. 89-
110, 2020. 

SARMENTO, Daniel. A ponderação de interesses na Constituição Federal. 5. ed. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2023. 

STRECK, Lenio Luiz. O que é isto – decido conforme minha consciência? O 
problema da (falta de) fundamentação das decisões judiciais. In: ______. 
Hermenêutica jurídica e(m) crise: uma exploração hermenêutica da construção do 
direito. 13. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2022. p. 321-354. 

TARTUCE, Flávio. Manual de direito processual civil: volume único. 9. ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: Método, 2023. 



 

40 
 

OS MEIOS ATÍPICOS DE EXECUÇÃO CIVIL:  
entre a efetividade e os limites constitucionais 

 
UNCONVENTIONAL METHODS OF CIVIL ENFORCEMENT:  

Between Effectiveness and Constitutional Limits 
 

Vinicius Portela Prado1 
Ricardo Gomes Menezes2 

 
RESUMO: A execução civil representa um dos pilares fundamentais da jurisdição 
estatal, responsável pela concretização dos provimentos judiciais. Contudo, a 
dificuldade de localização de bens penhoráveis e a resistência dos devedores 
impuseram desafios relevantes à efetividade da tutela executiva, motivando a adoção 
de meios atípicos de execução, com fundamento no art. 139, IV, do Código de 
Processo Civil de 2015. A norma conferiu ao magistrado a prerrogativa de aplicar 
medidas coercitivas, indutivas, mandamentais ou sub-rogatórias, como a apreensão da 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), do passaporte e a suspensão de serviços de 
lazer. O problema de pesquisa reside na compatibilidade dessas medidas com os 
limites impostos pela Constituição, especialmente os princípios da dignidade da 
pessoa humana, da razoabilidade, da proporcionalidade e do devido processo legal. O 
objetivo geral consiste em analisar a legitimidade e os limites da aplicação das 
medidas executivas atípicas no ordenamento jurídico brasileiro. Os objetivos 
específicos são: examinar os critérios estabelecidos pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) para aplicação dessas medidas e verificar sua compatibilidade constitucional. 
Parte-se da hipótese de que, embora legais, tais medidas devem ser aplicadas de forma 
excepcional, subsidiária e proporcional, evitando-se violações a direitos 
fundamentais. A metodologia adotada é qualitativa, com base em revisão bibliográfica 
e análise jurisprudencial. Os resultados indicam que a jurisprudência brasileira tem 
permitido a utilização dos meios executivos atípicos desde que respeitados os 
princípios constitucionais, notadamente o contraditório e a razoabilidade. A suspensão 
de serviços e a relativização da impenhorabilidade salarial, por exemplo, são 
admitidas em hipóteses específicas, exigindo criteriosa fundamentação judicial. 
Conclui-se que o uso dessas medidas demanda ponderação rigorosa entre a efetividade 
da execução e a preservação dos direitos fundamentais do executado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Execução civil; Medidas atípicas; Proporcionalidade. 
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A RESOLUÇÃO CNJ N.º 547/2024 E A LIMITAÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL DOS CONSELHOS PROFISSIONAIS: uma análise sobre 

competência legislativa e eficiência judicial 
 

CNJ RESOLUTION No. 547/2024 AND THE LIMITATION OF TAX 
ENFORCEMENT BY PROFESSIONAL COUNCILS: An analysis on legislative 

competence and judicial efficiency 
 

Danilo Rocha dos Santos1 
Erickwender Moreno Campos2 

Ricardo Gomes Menezes3 
 

RESUMO: A Resolução n.º 547/2024, editada pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), regulamenta o Tema 1184 de repercussão geral, fixado no julgamento do RE 
1.355.208, e impõe limites à execução fiscal de pequenas dívidas ajuizadas por 
Conselhos de Fiscalização Profissional. O problema de pesquisa consiste em apurar 
se o CNJ detém competência normativa para dispor sobre questões de direito 
processual, como o tratamento das execuções fiscais. O objetivo geral é analisar os 
impactos da resolução sobre a autonomia dos conselhos e a efetividade da cobrança 
das anuidades. Como objetivos específicos, pretende-se: i) examinar o fundamento 
jurídico do Tema 1184; ii) verificar a compatibilidade formal e material da resolução 
com a Constituição Federal; iii) avaliar os reflexos da medida sobre a receita dos 
conselhos. Parte-se da hipótese de que o CNJ, ao estabelecer critérios vinculantes para 
a extinção de execuções fiscais, extrapola sua competência administrativa e invade 
esfera privativa da União. Utiliza-se metodologia qualitativa, com revisão 
bibliográfica e análise normativa e jurisprudencial. Os resultados indicam que, embora 
busque dar maior eficiência à atuação do Judiciário, a resolução compromete a 
capacidade financeira dos Conselhos de Fiscalização Profissional e afronta o pacto 
federativo e o princípio da legalidade. Conclui-se que a edição da Resolução CNJ n.º 
547/2024 é questionável sob o prisma constitucional, devendo ser debatida à luz da 
competência legislativa, da segurança jurídica e da função institucional dos conselhos. 
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A DESJUDICIALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CIVIL COMO POSSÍVEL 
AMEAÇA AO ACESSO À JUSTIÇA: uma crítica ao PL n.º 6204/2019 

 
THE DEJUDICIALIZATION OF CIVIL ENFORCEMENT AS A POSSIBLE 

THREAT TO ACCESS TO JUSTICE: A critique of Bill No. 6204/2019 
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RESUMO: O Projeto de Lei n.º 6204/2019, em trâmite no Senado Federal, propõe a 
desjudicialização da execução civil de títulos executivos judiciais e extrajudiciais, 
transferindo essa competência para tabelionatos de protesto. O problema de pesquisa 
reside na (in)constitucionalidade da obrigatoriedade do procedimento extrajudicial, 
considerando-se o princípio do acesso à justiça e a garantia da livre escolha do credor. 
O objetivo geral é avaliar os impactos do PL n.º 6204/2019 sobre os direitos 
fundamentais do exequente. Como objetivos específicos, busca-se analisar: i) a 
compatibilidade da proposta com o modelo de justiça multiportas adotado pela 
Constituição Federal; ii) a legitimidade da exclusividade dos tabelionatos de protesto 
como agentes de execução; iii) a pertinência da obrigatoriedade do protesto e a 
exclusão dos advogados do processo. Parte-se da hipótese de que a imposição 
compulsória de vias extrajudiciais para execução de quantia afronta o Estado 
Democrático de Direito, por violar a autonomia privada, o contraditório e a 
proporcionalidade dos meios executivos. A metodologia é qualitativa, com análise 
crítica do texto legislativo e revisão doutrinária especializada. Os resultados 
demonstram que a proposta legislativa ignora a complexidade do procedimento 
executivo, ao delegá-lo a uma serventia com competência limitada, e baseia-se em 
premissas equivocadas sobre a solvência dos devedores. Ademais, a opção por um 
modelo compulsório, em vez de facultativo, desrespeita experiências estrangeiras 
bem-sucedidas e compromete o direito fundamental de livre acesso ao Judiciário. 
Conclui-se que o PL n.º 6204/2019, como está redigido, configura retrocesso 
institucional e deve ser amplamente reformulado. 
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GUARDA COMPARTILHADA E A RELAÇÃO AO PRINCÍPIO  
DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA 
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RESUMO: A guarda compartilhada tem sido cada vez mais fortalecida pelos 
tribunais brasileiros como a regra, priorizando o melhor interesse da criança. Esse 
modelo busca equilibrar os direitos e deveres dos pais, garantindo que ambos 
participem ativamente da vida dos filhos, mesmo após a separação. As decisões 
judiciais reforçam a importância da guarda compartilhada para o menor, mesmo 
quando os pais estão em desacordo, desde que não comprometa a integridade do 
menor. O problema abordado neste estudo é como garantir a efetivação do princípio 
do melhor interesse da criança em casos de guarda compartilhada, especialmente 
diante de conflitos entre os genitores. Parte-se da hipótese de que, mesmo em situações 
de discordância entre os pais, a guarda compartilhada é viável e benéfica, desde que 
acompanhada de medidas que protejam a saúde física e emocional da criança. 
Justifica-se a escolha do tema pelo crescente número de litígios envolvendo guarda de 
menores e pela importância de assegurar que decisões judiciais estejam sempre 
pautadas no bem-estar da criança. O objetivo geral é analisar a aplicação da guarda 
compartilhada à luz do princípio do melhor interesse do menor, com base na legislação 
brasileira e na jurisprudência recente. Entre os objetivos específicos, destacam-se: 
compreender a evolução legal da guarda compartilhada; examinar o entendimento dos 
tribunais em casos de conflito entre os genitores; identificar os limites e exceções à 
sua aplicação; e propor a necessidade de políticas públicas e acompanhamento 
multiprofissional como suporte ao núcleo familiar. A metodologia utilizada é a 
pesquisa bibliográfica e documental, com análise da legislação vigente, especialmente 
a Lei nº 13.058/2014, e decisões recentes do Superior Tribunal de Justiça, além de 
artigos doutrinários sobre o tema. Destarte, vemos que a guarda compartilhada é a 
regra em nosso ordenamento jurídico, mas pode ser relativizada quando houver 
indícios de lesão aos direitos dos genitores ou risco à integridade do menor, como em 
casos de violência doméstica. Em 2024, os tribunais brasileiros têm reiterado a guarda 
compartilhada como norma, visando o equilíbrio entre os direitos dos pais e a proteção 
da criança. Embora a decisão favoreça a convivência com ambos os genitores, 
situações de conflito grave ou risco à criança justificam, excepcionalmente, a guarda 
unilateral. 
 
PALAVRAS CHAVES: Guarda Compartilhada; Melhor interesse da Criança; 
Conflitos. 
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O PROCESSO CIVIL SOB A ÓTICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
 

CIVIL PROCEDURE FROM THE PERSPECTIVE OF ARTIFICIAL 
INTELLIGENCE 

 
Vítor Santana Macário1 
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RESUMO: A sociedade está em constante evolução e, com isso, novas tecnologias 
surgem para facilitar o dia a dia. Assim como a roda revolucionou o transporte, a 
eletricidade transformou a forma como vivemos e a internet redefiniu a comunicação, 
a inteligência artificial se apresenta como uma inovação capaz de modernizar diversos 
setores, incluindo o Poder Judiciário. A morosidade na tramitação dos processos 
judiciais, mesmo com os prazos estabelecidos pelo CPC/2015, continua sendo um 
desafio recorrente. Esse é o problema central que impulsiona a presente análise: como 
a inteligência artificial pode contribuir para a superação da lentidão processual, sem 
comprometer os princípios fundamentais do direito? Parte-se da hipótese de que o uso 
responsável e regulamentado da IA no processo civil pode, sim, representar um 
avanço significativo na celeridade e eficiência da prestação jurisdicional, sem 
substituir a análise e o juízo crítico dos magistrados. Justifica-se a relevância do tema 
diante da crescente adoção de sistemas automatizados pelo Poder Judiciário e da 
necessidade de refletir sobre os impactos éticos, jurídicos e operacionais dessa 
inovação. Diversos tribunais já utilizam essa tecnologia para tornar o fluxo processual 
mais eficiente. O Supremo Tribunal Federal, por exemplo, utiliza o Victor, um sistema 
que classifica temas de repercussão geral e facilita a organização dos processos. O 
objetivo geral deste estudo é analisar a aplicação da inteligência artificial no processo 
civil brasileiro, destacando seus benefícios, desafios e limitações. Como objetivos 
específicos, busca-se: contextualizar a evolução da IA no âmbito do Judiciário; 
apresentar exemplos práticos de sua utilização; discutir os riscos e a necessidade de 
regulamentação ética e legal; e avaliar as diretrizes propostas pelo Conselho Nacional 
de Justiça para sua implementação. A metodologia utilizada consiste em pesquisa 
bibliográfica e documental, com base em artigos acadêmicos, legislação vigente e 
normativas recentes, como a Resolução nº 615, publicada em 11 de março de 2025 
pelo Conselho Nacional de Justiça, que estabelece diretrizes para a implementação da 
inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário. A norma reforça a necessidade 
de supervisão humana, transparência nos processos automatizados e respeito aos 
princípios fundamentais do direito. A incorporação da IA no Judiciário representa, 
portanto, um avanço significativo na busca por eficiência e celeridade, mas deve ser 
conduzida com responsabilidade. Assim como toda grande invenção da humanidade, 
seu uso deve ser equilibrado, garantindo que a modernização do sistema judiciário 
ocorra sem comprometer a imparcialidade, a segurança jurídica e os direitos das 
partes. 
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